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EMENTA: REQUERIMENTO - OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL
COM ATRIBUIÇÃO NOTARIAL DE LAGAMAR - EMISSÃO DE
APOSTILA - NECESSIDADE DE ESTUDO PRÉVIO  SOBRE A
VIABILIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA DA SERVENTIA -
COMPETÊNCIA DO JUIZ DIRETOR DO FORO - POSTERIOR
REMESSA À CGJ - ART. 3º, §3º I DO PROVIMENTO Nº 62 DO
CNJ - ITEM III DO AVISO Nº 36/CGJ/2018 - ARQUIVAMENTO.

 

Vistos etc.

 

Trata-se de Ofício nº 8082/2019, no qual o Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca
de Presidente Olegário encaminha, para apreciação desta Corregedoria, a manifestação de interesse do
Ofício do Registro Civil com Atribuição Notarial de Lagamar em realizar apostilamento de documentos
nos moldes da Convenção de Haia.

 

É o relatório.

 

Para fins de apostila, estabelece o Provimento nº 62 da Corregedoria Nacional de
Justiça a necessidade de prévio estudo da viabilidade técnica e financeira da serventia, confira-se:

 

Art. 3º Serão obrigatórios o cadastramento e a prestação do serviço de
apostilamento por todos os serviços de notas e de registro das capitais
dos Estados e do Distrito Federal.

§ 1º Os serviços de notas e de registro da capital dos Estados e do
Distrito Federal que expuserem motivos justificados às corregedorias-
gerais de justiça locais poderão ser dispensados da prestação dos
serviços de apostilamento, devendo o ato de dispensa ser comunicado
formalmente à Corregedoria Nacional de Justiça.

§ 2º O cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos
serviços de notas e de registro do interior de cada Estado serão
facultativos, mas recomendáveis para conferir melhor capilaridade ao
serviço.

§ 3º O ato de credenciamento das autoridades apostilantes será
realizado pelas corregedorias-gerais de justiça dos Estados e do
Distrito Federal, às quais compete:

I – realizar estudo prévio acerca da viabilidade técnica e
financeira, certificando se os serviços de notas e de registro da
capital e do interior estão aptos a receber a autorização para
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prestação do serviço de apostilamento;

II – enviar à Corregedoria Nacional de Justiça listagem com a
identificação das autoridades aptas à prestação do serviço de
apostilamento e com os dados necessários ao cadastro, conforme
consta do Anexo do presente provimento.

§ 4º A aposição de apostila em documento público brasileiro somente
será admitida por autoridade apostilante devidamente cadastrada em
todos os sistemas que compõem o Sistema Eletrônico de Informação e
Apostilamento (SEI-Apostila).

(g.n.)

 

Por sua vez, dispõe o Aviso nº 36/CGJ/2018 que a manifestação de interesse na
prestação do serviço de apostilamento deve ser submetida ao Juiz de Direito Diretor do Foro, com
posterior remessa à Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, verbis:

 

AVISO Nº 36/CGJ/2018

Avisa sobre os procedimentos a serem observados pelos serviços
notariais e de registro quanto à prestação de serviços de apostilamento
e ao cadastramento no Sistema SEI - Apostila do Conselho Nacional de
Justiça.

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS
GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e XIV do
art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26
de julho de 2012,

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº
228, de 22 de junho de 2016, que “regulamenta a aplicação, no âmbito
do Poder Judiciário, da Convenção sobre a Eliminação da Exigência
de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, celebrada na
Haia, em 5 de outubro de 1961 (Convenção da Apostila)”;

CONSIDERANDO o Provimento da Corregedoria Nacional de Justiça
nº 62, de 14 de novembro de 2017, que “dispõe sobre a uniformização
dos procedimentos para a aposição de apostila, no âmbito do Poder
Judiciário, da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de
Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, celebrada na Haia,
em 5 de outubro de 1961 (Convenção da Apostila)”;

CONSIDERANDO as inovações introduzidas pela Lei estadual nº
22.796, de 28 de dezembro de 2017, à Lei estadual nº 15.424, de 30 de
dezembro de 2004, que “dispõe sobre a fixação, a contagem, a
cobrança e o pagamento de emolumentos relativos aos atos praticados
pelos serviços notariais e de registro, o recolhimento da Taxa de
Fiscalização Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à gratuidade
estabelecida em lei federal e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o teor do Aviso da Corregedoria-Geral de Justiça nº
25, de 23 de março de 2018, que “divulga orientações sobre as
inovações introduzidas na Lei estadual nº 15.424, de 30 de dezembro
de 2004, pela Lei estadual nº 22.796, de 28 de dezembro de 2017,
sobre a cobrança pelos atos praticados nos serviços notariais e de
registro do Estado de Minas Gerais”;

CONSIDERANDO que o Aviso da Corregedoria-Geral de Justiça nº 27,
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de 4 de abril de 2018, suspende, parcialmente, orientações contidas no
Aviso da CGJ nº 25, de 2018;

CONSIDERANDO a necessidade de prestar orientações sobre a correta
e adequada aplicação, de maneira uniforme e padronizada, das novas
regras relativas aos atos de apostilamento;

CONSIDERANDO o que ficou consignado nos autos nº 2016/80134 -
COFIR,

AVISA aos juízes de direito, servidores, notários e registradores do
Estado de Minas Gerais e a quem mais possa interessar que: 

I - a emissão de apostila deve observar, a par do disposto na Resolução
do Conselho Nacional de Justiça nº 228, de 22 de junho de 2016, as
inovações introduzidas pelo Provimento da Corregedoria Nacional de
Justiça nº 62, de 14 de novembro de 2017, e pela Lei estadual nº
22.796, de 28 de dezembro de 2017, bem como as orientações contidas
nos Avisos da Corregedoria Geral de Justiça nº 25, de 23 de março de
2018, e nº 27, de 4 de abril de 2018;

II - os emolumentos e a Taxa de Fiscalização Judiciária, previstos para
os atos de apostilamento, são aqueles constantes nos itens 13 e 13.1 da
Tabela 8 da Lei estadual nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004
(códigos 8310-5 e 8311-3, respectivamente), devendo ser utilizados
tantos selos quantas forem as folhas do documento apostilado,
conforme disciplinado pela alínea “a” do inciso VIII do Anexo I do
Aviso da CGJ nº 25, de 2018;

III - as manifestações de interesse na prestação de serviços de
apostilamento devem ser submetidas ao juiz de direito diretor do foro,
para análise de viabilidade técnica e financeira, com posterior remessa
à Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais - CGJ, para
inclusão em listagem a ser encaminhada à Corregedoria Nacional de
Justiça, nos moldes regulamentados no § 3º do art. 3º do Provimento
da Corregedoria Nacional de Justiça nº 62, de 2017;

IV - após o cadastramento pela Corregedoria Nacional de Justiça, o
processo para iniciar a prática dos atos de apostilamento, segundo
informações contidas no site do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, é
o seguinte: os cartórios devem requerer o cadastramento no Sistema
SEI - Apostila junto ao CNJ, pelo e-mail extrajudicial@cnj.jus.br,
solicitar o papel seguro para o apostilamento junto à Casa da Moeda
do Brasil (apostilahaia.cnj@cmb.gov.br) e adquirir o carimbo,
conforme previsto na Resolução do CNJ nº 228, de 2016;

V - as autoridades apostilantes deverão comunicar à CGJ,
imediatamente, o extravio ou a inutilização do papel de
segurança utilizado para o ato de aposição da apostila, para que seja
dada publicidade ao fato, conforme previsão contida no caput do art.
16 do Provimento da Corregedoria Nacional de Justiça nº 62, de 2017. 

Belo Horizonte, 10 de julho de 2018.

(a) Desembargador JOSÉ GERALDO SALDANHA DA FONSECA
Corregedor-Geral de Justiça

 

Significa dizer: revela-se imperiosa a efetivação de prévio estudo acerca da viabilidade
técnica e financeira da serventia pela Direção do Foro, com a posterior remessa à Corregedoria-Geral de
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Justiça.

 

Desse modo, o requerimento formalizado pelo Ofício do Registro Civil com Atribuição
Notarial de Lagamar deverá ser objeto de análise pela Direção do Foro, após a realização do estudo da
viabilidade técnica e financeira do Cartório.

 

Isto posto, encaminhe-se cópia dessa manifestação ao MM. Juiz de Direito Diretor
do Foro da Comarca de Presidente Olegário, para ciência.

 

Oficie-se.

 

Servirá como ofício cópia da presente, a qual deverá ser lançada no Banco de
Precedentes - Coleção Geral.

 

Após, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.

 

Belo Horizonte, 11 de abril de 2019.

 

Aldina de Carvalho Soares

Juíza Auxiliar da Corregedoria

Documento assinado eletronicamente por Aldina Carvalho Soares, Juiz Auxiliar da
Corregedoria, em 11/04/2019, às 11:37, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 2047591 e o código CRC EC16CEFC.
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